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Palavras-chave: Altenção, ki de Registro Público de Empresas Mercantis, exigência,

instrução, pedido, arquivamento, baixa, empresa mercantil, Junta Comercial, inclusão,

instrumento público, transformação, capital social, incorporação, cisão, fusão, empresa,

autorização, convênio, C-onselho Regional de Contabilidade, criação, banco de dados,

inscrição, meio eletrônico, cadastramento, entidade, C-adastro Nacional de Pessoa Jurídica

(O.IP), exame, guarda, documento, comprovação.

Ào Exmo. Sr. Ptesidente do Instituto dos Advogados Brasileiros

O Projeto de lri da Câmara dos Deputados n" 3687 /2A12 pretende, através dâ

alteração do inciso I do an. 37 da I.r-i n" 8.934 de 1994 e do acréscimo do inciso III,

respectivamente, âcrescentar a via de transformação socieúria, alteração de capital,

incorporação, cisão e fusão para fins de andamento do processo de pedido de arquivamento

e autorizar convênio com os Conselho Regionais de Contabilidade para que os contabilistas,

EMENTÂ: O Projeto de ki da Câmara dos

Deputados n" 3687 /2012 do Deputado João

Gualbeno (I'SDB-BA), propondo a alteração

do inciso I do an.37 da ki n" 8.934, de 18 de

novembro de 7994, que "Dispõe sobre o

Registro Público de Empresas Mercantis e

Atividades Afins", e acrescenta novo inciso III
ao an. 37 da ki n" 9.250, de 26 de dezembro

de 1,995.
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Por meio eletrônico, efetuem a inscrição de entidades no CFtrPJ, bem como exame e

de documentos.

A justificativa para a alteração desses dispositivos é pautada na tentâtivâ de redução

da burocracia do sistema brasileiro no que tânge o registro, âlteração ou extinção das

empresas.

Ponanto, o que se pretende com as referidas alteraçóes da ki, especialmente, com a

criação de convênio com os Conselho Regionais de C-ontabilidade pârâ que os contabilistas

efetuem a inscrição de entidades no CXr{PJ por meio eletrônico, é agrlizar o processo de

abertura ou encerrâmento de uma empresa no País

Pelo exposto, diante da relevância do tema tratado pelo Proieto ki n" 3687 / 2012,

espera-se que seja reconhecida a suâ pertinênciâ, designando-se relator para emissão de

parecer a ser examinado pelo Plenário desta Casa.

Rio de Janeiro, 24 de agosto de 2016.
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PROJETO DE LEI N' 3ú8 ,DE2012
(Do Sr. lrajá Abreu)

Altera o inciso I do artigo 37 da Lei ne

8.934, de 18 de novembro de 1994, que
"Dispõe sobre o Registro Público de
Empresas Mercantis e Atividades Afins", e
acrescenta novo inciso lll ao art. 37 da Lei
nq 9.250, de 26 de dezembro de 1 995, com
o objêtivo de agilizar a abertuÍa e o
encerramento de empresas no País.

O Congresso Nacional decÍeta:

Art. 1e O inciso ldo art.37 da Lei n0 8.934, de 18 de

novembro de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 37

l- o instrumento original de constituição, modiÍicaçáo,

tÍansÍormação societária, alteraçáo de capital, incorporação, cisáo, fusão ou

extinção de empresas mercantis, assinado pelo titular, pelos administradores,

sócios ou seus procuradores; " (N.R)

Art. 2s O art. 37 da Lei ne 9.250, de 26 de dezembro de

1995, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso lll:

'Art. 37.

lll - celebrar, em nome da União, convênio com os

Conselhos Regionais de Contabilidade, para constituição de um banco de

dados de contabilistas alivos e regulares, seu treinamento e habilitaÇão para



eÍetivarem a inscriçáo, por meio elelrônico, com o empÍego de senha

assinatura digital, de entidades no cadastro dê que trata o inciso anterioÍ ou no

atual Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, bem como exame e

guarda de documentos, nos prazos legais, para eventual comprovação,

dispensando-se a prévia remessa de documentos em papel." (AC)

Art. 3e Esta lei entra em vigor no prazo de 180 (cento e
oitenta) dias de sua publicação oÍicial.

JUSTTFTCAçÃO

Por um dever de honestidade intelectual, queremos

deixar regisÍado que esta proposição é decorrenlê da reapresentaçáo das

ideias contidas em dois bons pÍojetos de leis que tramitaram nesla Casa em

iegislaturas passadas, mas que, por Íorça de dispositivos regimentais, Íoram

deÍinitivamente arquivados.

No entanlo, pela importância e qualidade que seus

conteúdos apresentavam, estamos incorporando em grande parte os termos

dos PL ne 4.345, de 2004, de autoria do ex-Deputado Osório Adriano, e nq

7.007, de 2006, do ex-Deputado Airton Roveda.

É por demais sabido que o nosso país tem perdido

competitividade internacional ê investimentos internos e externos, tal fenômeno

resulta da paraÍernália burocrática das normas e exigências que sáo

estabelecidas para Íins do registro, alterações ou extinção das empresas.

Estudos têm revelado que é mais demorado e diÍícil abrir

ou encerrar uma empresa no Brasil, quando comparado com a Íealidade

vigente em muitos outros países com economia similar à brasileira.

Náo raras vezes, o empreendedor nunca consegue abrir

ou Íechar uma empresa devido às pendências, sempre em consequência de

exigências normativas impostas por órgãos Íiscais, seja no âmbito da Receita

Federal ou dos Fiscos estaduais, em que pese hoje esses órgãos estaÍem,

quase todos, interligados com as Juntas Comerciais por meio de um avançado

sistema inÍormatizado.
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É Írequente se condicionar o andamento do processo

arquivamento da documentação societária nas Juntas Comerciais,

especialmente nos casos de incorporação, cisão, Íusão ou extinÇáo de

empresas, à apresentação de certidões negativas ou positivas com eÍeito

negativo de débitos com tributos, seja da empresa ou de seus titulaÍes e
sócios.

Tais certidões muitas vezes resultam negativadas em

razão da existência de débitos inexistentes ou já pagos, cuja comprovação,

entretanto, é sempre exigida do contribuinte, que se sujeita a prolongados

transtornos e procedimentos extremamente burocráticos até conseguir a
necessária regularizaçáo.

Esses procêdimentos, por repetidas vezes, são

renovados, uma vez que as certidões Íornecidas têm prazo de validade

êxtremamênte restrito. Assim, frequentemente essas certidões se tornam

vencidas em absoluta assincronia com os prazos deteÍminados pela Junta

Comercial para reapresentaçáo da documêntaçáo regularizada. Resta,

portanto, ao contribuinte o inócuo o esÍorço de tentar obtêr o registro rápido dos

documentos necessários ao desenvolvimento de suas atividades.

A Lei ne 8.934/1994, em seu artigo 37, já especiÍica o rol

de documentos que deverão instruir obrigatoriamente os pedidos de

arquivamento dos atos de constituição, modiÍicação ou extinçáo das empresas

mercantis, nos órgãos de Íegistro público.

Entretanto, a atual redação do inciso ldo citado artigo

tem deixado margem à interpÍetaçáo dúbia, resultando a aplicaçáo de normas

conÍlitantes pelas Juntas Comerciais. A despeito da burocracia exigida, o

entendimento de alguns especialistas é de que tal norma impede a exigência

de qualquer outro documento além daqueles nele mencionados, inclusive no

caso de "constituição, modificação ou extinção de emprêsas mercantis",

conÍorme estabelecido nesse inciso L

Todavia, as Juntas Comerciais, a nosso ver extrapolando

o mandamento legal, estabelecem outras exigências - Írise-se inÍralegais e

extralegais! - previslas nas lnstruções Normativas nqs 88 e 89, de 02 de agosto

de 2001, do Departamento Nacional do Registro do Comércio - DNRC.
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Nessê sêntido, cita-se como exemplo desse ab

normativo, o que determina o aÍl..24 da lnslrução Normativa - DNRC ne 88, d

02 de agosto de 2001 , que assim dispõe:

"\rt. 24. Os pedidos de arquivamento dos atos de

transÍormaçáo de tipo jurídico, incorporação, fusão e cisáo de sociedade serão

insÍuídos com as seguintes certidões:

l- Certidão de Quitaçâo de Tributos e Contribuições

Federais, para com a Fazenda Nacional, emitida pela Secretaria da Receita

Federal;

ll - Certidão Negativa de Débito - CND, fornecida pelo

lnstituto Nacional do Seguro Social - do INSS;

lll - CertiÍicado de Regularidade do Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço - FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal;

lV - Certidão Negativa de lnscrição de Dívida Ativa da

União, fornecida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional."

No mesmo diapasáo, o art. 1a da lnstrução Normativa -

DNRC na 89 também extrapola, a nosso ver, e assim dispõe:

"Art. 1e Os pedidos de arquivamento de atos de extinção

ou redução de capital de Íirma mercantil individual ou de sociedade mercantil,

bem como os de cisáo total ou parcial, incorporaçáo, Íusáo e transÍormaçáo de

sociedade mercantil serão instruídos com os seguintes comprovantes de

quitaçáo de lribulos e contribuiçôês sociais Íederais:

l- Certidáo de Quitação de Tributos e ContribuiÇões

Federais para com a Fazenda Nacional, emitida pela Receita Federal;

ll - Certidão Negativa de Débito - CND, fornecida pelo

lnstituto Nacional do Seguro Social - INSS;

lll - Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia por

Tempo de Serviço - FGTS, Íornecido pela Caixa Econômica Federal;

lV - Cerlidáo Negativa de lnscriçáo de Dívida Ativa da

União, fornecida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional.

b
o



J

§ 1 e A certidão de que trata o inciso ll será também

exigida quando houver transÍerência de controle de quotas no caso de

sociedades por quotas de responsabilidade limitada;

§ 2, Sujeitam-se também ao disposto neste artigo os

pedidos de arquivamento de atos de extinção, desmembramento, incorporação

e Íusão de cooperativa."

Ora, pela alenta leitura dos dois dispositivos inÍralegais

supramencionados, claramente constata-se que o Poder Executivo,

representado pelo DNRC, extrapola o mandamento legal supracitado, em

Ílagrante dissintonia com o êspírito desburocratizante do legislador ao editar a
norma em questão.

Ademais, tal entendimento fica inequívoco quando se

observa que os casos de "transformação de tipo jurídico, incorporação, fusão e

cisão de sociedade" conforme previsto no artigo 24 da lN no 88 e de "extinção

ou reduçáo de capital de Íirma mercantil individual ou de sociedade mercantil,

bem como os de cisão total ou parcial, incorporação, Íusão e transÍormação de

sociedade mercantil" conforme previsto no art. 1 
q da lN nq 89 acima citados,

implicitamente são absolutamênte abrangidos pelo que está disposto no art. 37,

inciso l, da Lei em Íoco, com a qual assim conflitam.

Para o entendimento jurídico seguramente paciÍicado, na

verdade é certo que os atos de "transÍormar, incorporar, fundir e cindii' já estâo

implícitos no termo "modiÍicar", bem como o ato de alterar o capital. No enlanlo,
pelo absurdo das exigências burocráticas, cabe a indagaçáo indignada: o que

são estes atos se náo modiÍicaçÕes do inslrumento original de constituição?

No processo de incorporação, cisão ou Íusão a sociedade

extinta passa a ter na Íigura da sucessora, incorporadora, cindida ou Íusionada,

a responsabilidade que juridicamente lhe sáo transferidas pelas obrigações

preexistentes com terceiros.

Não há da parte do Fisco nenhuma diÍiculdade de

prosseguir a cobrança de seus créditos lributários porventura existentes.

E também no caso da extinçáo deÍinitiva da empresa, o

liquidante ou as pessoas naturais dos litulares ou sócios continuam a
responder legalmente por tais obrigaçóes.
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Desse modo, não há absolutamente razão para que os

órgãos das Receitas, na esÍera Federal ou Estadual, impeçam o registro

mercantil dos citados atos pelas Juntas ComeÍciais, porquanto já existem os

meios administrativos e judiciais amplamente utilizáveis, para fins de

execuçóes de cobranças de créditos tributários dos legítimos devedores.

Quanto ao art.2a de nossa proposição, quando se propôe

o acréscimo de um novo inciso lll ao art. 37 da Lei ne 9.250/95, pretende-se

também oÍerecer mais um instrumento legal que permita agilizar sobremaneira

o processo de abertura ou encerramento de uma empresa no País.

Atualmentê, ao receber o pedido de inscriçáo de uma

entidade junto ao CNPJ, via intêrnêt, a Receita Federal do Brasil, verificando

náo haver pendências impedilivas em relaçáo aos sócios, valida o pedido do

contabilista num prazo de até duas horas. Entáo, devolve o deÍerimento do

pedido, por meio de um documento a ser assinado pelo sócio-gerente da

êmpresa, cuia ÍiÍma deverá ser reconhecida. Esse documento será então

êncaminhado à Receita Federal do Brasil, pelos Correios, juntamente com a

documentação da empresa, em Íotocópias autenticadas.

Ainda que os receba por SEDEX, num prazo de três a
quatro dias, a Receita Federal do Brasil precisa analisar e validar os

documentos, após o que os descarta, fornecendo o número do CNPJ pela

internet, o que acaba elevando a duração do processo para, em média, trinta

dias.

O propósito no acréscimo de um novo inciso é permitir,

por meio de convênios, a exemplo daqueles já previstos no inciso ll do art.37
da Lei ne 9.250/1995, que os CRC Íorneçam inÍormações às Receitas, nas

esferas Federal e Estadual, para constarem de um amplo e atualizado banco

de dados, contendo a relação dos contabilistas alivos e regulares em todo

território nacional com aquelas autarquias.

A ideia é permitir que esses proÍissionais venham a ser

devidamente treinados e habilitados para examinar a documenlaÇáo pertinente

necessária à inscriçáo e eÍetivá-la, por meio eletrÔnico (via internet). Por cerlo,

os contabilistas envolvidos Íirmarão um termo de responsabilidade e Íicarão

sujeitos à Íiscalização dos documentos hábeis, dentro dos prazos deÍinidos em

lei.

(c
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Assim, o contabilisÍa, de posse de uma senha ou

identiÍicação por assinatura digital, Íaria o pedido de inscrição via inlernel e

assinaria o respectivo "Termo de Responsabilidade", responsabilizando-se pelo

exame e guarda dos documentos pertinentes; o Fisco, verificando náo

existirem restrições impeditivas dos sócios, Íorneceria o número do CNPJ ou

cadastro único.

Como exemplo de que esse modelo pode ser bem

sucedido na prática, cita-se o caso veriÍicado no Estado do Paraná, no qual o

Conselho Regional de Contabilidade, com o apoio das demais entidades de

contabilistas, Íirmou convênio com a Receita Estadual e as Receilas

Municipais, permitindo que aqueles profissionais emitam o "alvará comercial"

diretamente de seu computador. Desse modo, os contabilistas sáo

responsáveis pelo cadastramenlo de informaçôes no "site" da Receita

Estadual, que contém mecanismos para veriÍicar a existência de restrições

impeditivas e, caso contrário, liberar o número de inscrição no mesmo instante.

O sistema da Receita Federal do Brasil .iá Íaz a emissão

" on line" das certidões negativas de débitos de pessoas Íísicas e jurídicas,

estando também preparado para validar os pedidos de inscriçáo e emissáo do

número do CNPJ, na forma acima descrita.

Finalmente, entendemos que a aprovação desta

proposição permitirá o aperfeiçoamento desses procedimentos burocráticos,

fazendo com que a Câmara dos Deputados dê mais uma rica contribuição ao

País, desta Íeita no sentido de deburocratizar verdadeiramente a abertura e o

encerramento ("baixa") de empresas no Brasil, em prol do desenvolvimento dos

setores produtivos de nossa economia e se aproximando de países que já

apresentam sistemas mais modernos e eÍicientes.

Sala das Sessões, em de de 2012.

Deputado lrajá Abreu

2012 2129
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PL 3687 /zorz
Projeto de Lei

Situaçãor

Identificação da Proposição

Arrtor
Irajá Abreu - PSD/TO

Apresentação
tz/o4/zotz

Ementa
Altera o inciso I do art. 37 da Lei no 8.934, de r8 de novembro de 1994, que "Dispõe sobre o Registro
Público de Empresas Mercantis e Atiüdades Afins", e acrescenta novo inciso III ao art. 37 da Lei no

9.25o, de z6 de dezembro de 1995, com o objetivo de agilizar a abertura e o encerrâmento de empresas
no País.

Informações de tamitação

Forma de Apreciação
Proposição Sujeita à Apreciação Conciusiva pelas Comissões - Art. z4 II

Despacho atual:

Regime de
Tramitação
Ordinária

Data Despacho

oz/o5/zotz À Comissões de
Desenvolümento Econômico, Indústria e Comércio;
Finanças e Tributação (Mérito e Art. 54, RICD) e
Constituição e Justiça e de Cidadania (Mérito e Art. 54, RICD) - Art. 24, II
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II
Regime de Tramitaçào: Ordinária

útirna Ação Legislativa
Data Ação

tz loz I zot5 Mesa Diretora da Câmara dos Deputados ( MESA )
Desarquivado nos termos do Artigo ro5 do RICD, em conformidade com o despacho
exarado no REQ-5o3/zor5.

t 3/o7 /zo16 Comissão de Finanças e Túbutação ( CFT )
Aprovado o Parecer Vencedor do Dep. Lelo Coimbra. O parecer do Relator, Dep. João
Gualberto, passou a constituir Voto em Separado.

1 d,e 'l 2510712016 19:21

Explicação da Ementa
Acrescenta o instrumento original de transformação societária, alteração de capital, incorporação, cisão e

fusão para fins de andamento do processo de pedido de arquivamento ou extinção das empresas e
autoriza convênio com os Conselho Regionais de Contabilidade para que os contabilistas efetuem a
inscrição de entidades no CNPJ, bem como exame e guarda de documentos.
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Documentos Anexos e Referenciados

t Alulsos
r Destaques ( o )
r Emendas ao Projeto ( o )
r Emendas ao Substitutivo (

o)
r Histórico de despachos ( r

)

. Legislação citada
r Histórico de Pareceres,

Substitutivos e Votos ( 6 )
r Recursos ( o )
. Redação Final

r Mensagens, Ofícios e

Requerimentos ( r )
r Relatório de con

assinaturas
r Dossiê digi

Pareceres ADrovados ou Pendentes de Aprovação

Comissão Parecer

Comissão de
Desenvolümento
Econômico, Indústria e
Comércio ( CDEIC )

oB/o1/zot1 - Parecer Reformulado, Dep. Antonio Balhmann (PSB-CE),
pela aprovação.

ro / o7 / zor3 o1:oo Reunião Deliberativa Ordinária
Aprovado por Unanimidade o Parecer.

Comissão de Finanças
e Tributação (CFT)

tg/o7/zor6 - Parecer Vencedor, Dep. Lelo Coimbra, pela não implicação da
matéria em aumento ou diminuição da receita ou da despesa públicas, não
cabendo pronunciamento quanto à adequação financeira e orçamentária; e,
no mérito, pela aprovação.

1,8/ oj / 2ol.6 o1:oo Reunião Deliberativa Ordinária
Aprovado o Parecer Vencedor do Dep. Lelo Coimbra. O parecer do Relator,
Dep. João Gualberto, passou a constituir Voto em Separado.

C,omissão de
C,onsütuição e Justiça
e de Cidadania ( CCJC
)

Tramitação

Obs.: o andamento da proposição fora desta Casa Legislatiua não é tratado pelo sistema, deuendo ser
consullado nos órgãos respectiuos.

Data w Andâmento

t2/o4/2o12 PLENÁRIO ( PLEN )

r Apresentâção do Projeto de l,ei n. 368712c12, pelo Deputado Irajá Abreu
(PSD-TO), que: "Altera o inciso I do artigo 37 da Lei no 8.934, de r8 de novembro
de tgg4, que "Dispõe sobre o Registro Público de Empresas Mercantis e Atiüdades
Afins", e acrescenta novo inciso III ao art. 37 da t,ei no 9.25o, de z6 de dezembro de
1995, com o objetivo de agilizar a abertura e o encerramento de empresas no País".

72/04/2c12 cooRDENAÇÃO DE COÜITSSÕES PERMANENTES ( CCP )

. Publicação inicial no DCD do diat}/o4l72Pllc 11736 COL 01.

o2/o'/2o72 Mesa Diretora da Câmara dos Deputâdos ( MESA )

r À Comissões de
Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio;
Finanças e Tributação (Mérito e Art. 54, RICD) e

2de7 25lO712016 19:21

Itl



Data w

02loS l 2ot2

oZ /oS/2072

08 /o'l2072

t6 /o5/zorz

zg/o5lzotz

3tlo5lzotz

t4/o6/zorz

o7 /o3lzorg

13/o3/zor3

zo/o3/zor3

3de7

o3lo4/zor3

25/01/2O16 19:21
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Andamento
Constituição e Justiça e de Cidadania (Mérito e Art. 54, RICD) - Art. 24, II
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusivá pelas Comissões - AÍt. 24II
Regime de Tramitação: Ordinária

COORDENAÇÃO DE COMISSÕES PERMANENTES ( CCP )

. Publicação do despacho no DCD do dia o3/o5/zorz

COORDENAÇÃO DE COMISSõES PERMÁNENTES ( CCP )

r Encaminhada à publicação. Avulso Inicial

Comissão de Desenvolümento Econômico, Indústria e Comércio ( CDEIC )

r Recebimento pel a CDEIC.

PLENÁRIO ( PLEN )

. Apresentação do Requerimento de Apensação tt. 5287 /zorz, pela Comissão de
Desenvolümento Econômico, Indústria e Comércio, que: "Requer a apensação dos
Projetos de l-ei n .o 36r6 f 2c72 e 3687 I 2c12" .

Comissão de Desenvolümento Econômico, Indústria e Comércio ( CDEIC )

. Designado Relator, Dep. Antonio Balhmann (PSB-CE)

Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio ( CDEIC )

r Prazo parâ Emendas ao Projeto (5 sessões ordinárias a paÍtiÍ de otlc612cl2)

Comissão de Desenvolümento Econômico, Indústria e Comércio ( CDBIC )

r Encerrado o prazo para emendas ao projeto. Não foram apresentadas emendas.

Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio ( CDEIC )

r Apresentação do Parecer do Relator n. 1 CDEIC, pelo Deputado Antonio Balhmann
(PSB-CE).

r Parecer do Relator, Dep. Antonio Balhmann (PSB-CE), pela rejeição.

Comissão de Desenvolümento Econômico, Indústria e Comércio ( CDEIC )
o9:30 Reunião Deliberativa Ordinária

. Retirado de pauta a requerimento do Deputado Guilherme Campos.

Comissão de Desenvolümento Econômico, Indústria e Coméreio ( CDEIC )
09:30 Reunião Deliberativa Ordinária

. Retirado de pauta pelo Relator.

Comissão de Desenvolümento Econômico, Indústria e Comércio ( CDEIC ) -
o9:3o Reunião Deliberativa Ordinária

c
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Andamento
r Retirado de pauta, de ofício.

Comissão de Desenvolümento Econômi co, Indústria e Comércio
09:30 Reunião Deliberativa Ordinária

r Retirado de pauta, de oficio.

Comissão de Desenvolúmento Econômico, Indústria e Comércio ( CDEIC )

. Devolüdo ao Relator, Dep. Antonio Balhmann (PSB-CE), para refazer o parecer.

. Devolüdo ao Relator, Dep. Antonio Balhmann (PSB-CE)

Comissão de Desenvolümento Econômico, Indústria e Comércio ( CDEIC )

r Apresentação do Parecer Reformulado, PRR 1 CDEIC, pelo Dep. Antonio
Balhmann

r Parecer Reformulado, Dep. Antonio Balhmann (PSB-CE), pela aprovação.

Comissão de Desenvolümento Econômico, Indústria e Comêrcio ( CDEIC ) -
10:oo Reunião Deliberativa Ordinária

. Retirado de pauta, por três reuniões da Comissão, a requerimento do Deputado
Guilherme Campos.

Comissão de Desenvolümento Econômico, Indústria e Comércio ( CDEIC ) -
10:oo Reunião Deliberativa Ordinária

r Discutiu a Matéria o Dep. João Maia (PR-RN).
r Aprovado por Unanimidade o Parecer.

COOR.DENAÇÃO DE COMISSÕES PERMANENTES ( CCP )

r Parecer recebido para publicação.

Comissão de Finanças e Tributação ( CFT )

r Recebimento pela CFT.

COORDENAÇÃO DE COMISSÕES PERMANENTES ( CCP )

. Encaminhada à publicação. Parecer da Comissão de Desenvolümento Econômico,
Indústria e Comércio Publicado em arulso e no DCD de :3lTlzotg, PÁG 31335
COL 01, tÊtra A.

Comissão de Finanças e Tributação ( CFT )

r Designado Relator, Dep. Guilherme Campos (PSD-SP)

Comissão de Finanças e Tributação ( CFT )

r Prazo para Emendas ao Projeto (5 sessões ordinárias a partir de z6/o8/zo13)

le
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Andamento
Comissão de Finanças e Tributação ( CFf )

r Encerrado o prazo para emendas ao projetô. Não foram apresentadas

Mesa Diretora da Câmara dos Deputados ( MESA )

r Arquivado nos termos do Artigo 1o5 do Regimento Interno da Câmara dos
Deputados.

Mesa Diretora da Câmara dos Deputados ( MESA )

. Desarquivado nos termos do Artigo ro5 do RICD, em conformidade com o
despacho exarado no REQ-5o3/zor5.

. Desarquivado nos termos do Artigo ro5 do RICD, em conformidade com o
despacho exarado no REQ-5o3/zor5.

Comissão de Finanças e Tributação ( CFT )

r Devolüda sem Manifestaçào.

Comissão de Finanças e Tributação ( CFT )

r Designado Relator, Dep. João Gualberto (PSDB-BA)

Comissão de Finanças e Tributação ( CFI )

. Apresentação do Parecer do Relator n. 1 CFf, pelo Deputado João Gualberto
(PSDB-BA).

r Parecer do relator, Dep. João Gualberto, pela não implicação da matéria em
âumento ou diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo
pronunciamento quanto à adequação financeira e orçamentária; e, no mérito, pela
aprovação.

Comissão de Finanças e Tributação ( CFT )

r Informativo sobre a adequação financeira e orçamentária.

Comissão de Finanças e TriLrutação ( CFf )

. Devolüdo ao Relator, Dep. João Gualberto, para reexame.

Comissão de Finanças e Tributação ( CPT )

t Apresentação do Pârecer do Relator, PRL z CFT, pelo Dep. João Gualberto
r Parecer do relator, Dep. João Gualberto, pela não implicação da matéria em

aumento ou diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo
pronunciamento quanto à adequação Íinanceira e orçamentária e, no mérito, pela
rejeição.

Comissão de Finanças e Tributação ( CFT )

. Recebido informativo sobre a adequação financeira e orçamentária da CONOF.

*
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Andamento o
Comissão de Finanças e Túbutação ( CFf ) - 1o:oo Reunião Deliberati vâ

r Retirado de pauta em ürtude da aprovação de requerimento do Deputa
cury.

15/o6/zo16 Comissão de Finanças e Tributação ( CFf ) - ro:oo Reunião Deliberativa Ordinária

r Retirado de pauta em úrtude de aprovação de requerimento do Deputado Newton
Cardoso Jr..

21/06/2016 Comissão de Finanças e Tributação ( CFf ) - 1o:oo Reunião Deliberativa Ordinária

. Não deliberado face o encerramento da reunião por acordo dos Srs. Lideres.

06/07 /2016 Comissão de
Extraordinária

Finanças e Tributação ( CFf ) 1o:oo Reunião Delibera

r Retirado de pauta em ürtude da ausência do relator.

t\loT /2ot6 Comissão de Finanças e Tributação ( CFf ) - 1o:oo Reunião Deliberativa Ordinária

. Rejeitado o Parecer
r Designado Relator do Vencedor, Dep. t elo Coimbra (PMDB-ES)
r Parecer Vencedor, Dep. Lelo Coimbra, pela não implicação da matéria em aumento

ou diminui@o da receita ou da despesa públicas, não cabendo pronunciamento
quanto à adequação financeira e orçamentária; e, no mérito, pela aprovação.

t3/07 /2016 Comissão de Finanças e Tributação ( CF-I )

r Apresentação do Parecer Vencedor, PRV r CFT, pelo Dep. t-elo Coimbra

Comissão de Finanças e Tributação ( CFf ) - 1o:oo Reunião Deliberativa Ordinária

r Aprovado o Parecer Vencedor do Dep. trlo Coimbra. O parecer do Relator, Dep.
João Gualberto, passou a constituir Voto em Separado.

Bl07l2076
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Rio de Janeiro,29 de 1 de 2017.

SSlnâ1l

a o

Prezado Consócio,

Referência: Indicação n" 043t2017' sobre Projeto de Lei da

Câmara dos Deputados rf 368712012' de autoria do

Deputado Irajá Abretl que "Altera o inciso I do art' 37 da

Lei n" 8.934, de 18 de novembro de 1994' que "Dispõe sobre

o Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades

Afins", e acrescenta novo inciso III ao art' 37 da Lei n"

9.250, de 26 de dezembro de 1995' com o objetivo de

agrlizar a abernrra e o enceffarnento de empresas no País"'

ComunicamosqueoPresidentedolnstitutodosAdvogadosBrasileiros
decidiu submeter a comisào de Direito Empresarial a Indicação em referência.

Lembramosque,naformadoRegimentolntemo'emseuartigo36'oprazo
para apresentação do pareáer é de 30 ltrinta) aias' e que deve 1er-precedido 

de ementa

e encerrado com conclusões,, em cópia impressa e, se possível' também' por meio

viÍual.

Reiteramos as expressões de estima e consideragão'

Oficio no SE-142312017

Excelentíssimo
Dr. José Gab Assis de Almeida

almente

DD. Presiderúe da Comissão de Direito

Av. Rio Branco, rf l09l2lo arfiar
Cep:20040-004 Rio de Janeiro RI

Empresarial
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INST]TUTO DOS ÂDVOG'\DOS BR,\SII,E,IROS

CONIISSÀO PF]RNL\NE,NTE D},] DIREITO EN{PRES,\RI,\],

P.\RIICIjR

i\ f"*, ,i.," A.try' 
^,-^,.,.-"

& 23 ftt/t I
Ementa: Prie/o de l-,ei da Cânant dt: DEa

,68712012 d0 De?atddl J0ã0 Caalbertu (|'jSDB B.'1)

qae pretende alteração dupla ao ordenamenlo fandio
nacional, no que retpeiía à /ei de registro mercantil e à

legi:kção atvrca du.ç in-t'ormdções d ierem repttirddd.t ?dnt
a Renila l:-edera/. Pmfeto de l-,ei prEodo u alnração do

inciso I do art. 37 da bi n' 8.9J'1, de 18 de nolembra dc

1 991, qae "Ditpõe .;obre o Regtl/ro Públin de Í'.rupn.;a.s

Mercantb e Atiridade.r Áfin:", e LtLYercettÍd nlru ifiL'i.to I]l
ao art 37 da l-"ei n" 9.250, de 26 de deienbn de 199í-

Ánáli:e du con.;titurionalidade e plrta.ribilidade do Prqietrt

de l-.ei. Parucer opinando pe la repruual,ão do Profeht lt Lci

mendonado.

It1,.i.,\'1 ()l{t( )

1.'frata sc de soücitaçào de parecet acetca do Ptojeto dc Lei n. 36tt7, dc 2012

2. 'I'a1 documento pfetendef alÍera.r a Lei 8934194 (registro púbüco de emPlesâs

mercanris e atir.idades afins), bem como acfescentâr novo incisç (III) ao art. 37 da l,ci

9250 /95, tu<lo coLimando tglltzar abettrttt c enceffamento de sociedndes empresátias

no País.

3. No clue concerne à L,ei 8934/94, vejamos z z.ltettçào atualmente em vigcir,

coadunada com a Ptopostâ de altetaçào.

4. Eis a re<1açào ora vigente:

I - o insúumcnto otiginal de constituição, modificaçào ou extinção dc

empÍcsas mercantis, assinado pelo titular, pelos administra<1ores, sócios tlu

seus ptocuradores;

5. \rcjamos agora a proposta dc altetação

,l
l

A-----l I

-\rt. 37. Instuirào obrigatoriamcnte os pedidos dc arquir-amcnto:
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-\rt. 37. Insttuirào obdgatotiamcnte os pedidos dc arquir.amento:

I - o insuumento original de constituiçào, modificaçào, transformação

societária, alteração de capital, incorporação, fusão ou extincão cle

cmpresas mercantis, assinado pclo titular, pekrs administradores, sócios ou

seus ptocuradotes;@estaques nossos).

ó. Como podc se ver, propôe se quc, cm relação aos pedidos de arqúr.amcnto de

alteraçôes societádas, também sejam obdgatórios os documentos pÍobantes rclativos

à uansformação societária, altctaçào de capital, incorporaçào e fusão, além das dcmais

hrpóteses já previstas originariamcnte.

7. Pot sua vcz, a alteração ào 
^Ít.37 

da Lei n" 9.250, de 1995, busca possibilitar que a

Reccita F ederal do Brasil seja zttctrizada a celebrar, em ÍIome da Uniào, conr'ênio com

os Conselhos Regionais de Contabilidade, para constituição de um banco de dados

de contabilistas ati'r,os e tegulatcs, com infotmações accrca de seu üeinamento e

habiütaçào, para efctir.arem:

a inscdção, por meio elettônico, com o emprego de senha ou assinatuta

digital, de cntidades no cadasüo único dc conúibúnÍes ou no atual

Cadasto Nacional da lressoa Juddica - CN{; e

b. o exame c guatda tlc documentos, nos prazos legais, para cr.entull

comptor.açào, dispensando-se a prér-ia rcmessâ dc documcntos cm papcl'

B. Fato é que as Insuuções Normativas do Ex-DNRC estabclecem que devcm ser

aptesentadas divetsas ceridões negatir.as de qútaçào de tdbutos, de insctição na

dír-ida ativa da União e ainda ceridões de tegularidade telativas ao INSS e ao FG',rS

pâra que se possa tcahzar o pedido de arqúvamento de atos socictários na Junta

Comercial.

9. No entanto, pondera-se que tais eigências extrapolariam as disposiçôcs da Lei dc

Registros Públicos, umâ vez que os casos de "ttansformaçào de tipo iutídico,

incotpotaçào, fusão e cisão de sociedadc", ptcvistos no art 24 da Instrucàrr

Nofrnativa - IN n" 88 do DNRC, e de "extinçào ou teduçào dc capital de fltma

mercantil indiyidual ou de sociedade metcantil, bem como os de cisào total ou parcial,

incorporacào, fusão e ttansformação dc sociedade metcantil", preYistos no art 1" da

iN n" 89 «lo DNRC, já seriam abrangidos pelas disposiçôcs do art. 37, inciso I, da Lci

n" 8.934, de 1994.

^
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9 ,\. C) ptesente patecer analisa o Ptojeto de Lei n. 3687, de 2012, cm duas vertcn

v

primeiro, analisa a constitucionalidadc c plausibilidade do projeto, e, scgundo, an *
a oportunidacle da adoção da proposta de altetaçào legislativa ptctendida vis-a-r'is

algumas inovações jurídicas c institucionais implantadas no oÍdenamento iutídicr,r

brasileiro após a uamitação <1o Projeto de Lei n. 3687 /201.2.

FT-ND,\N'IEN'I',\CÀO

1)Ro ']O DE

ú

Á-

ô
ol

USE DÁ COI] Dtl E PL4USIB

10. Diantc das alegadas ilcgalidades perpcttadas pelos ótgãos administtativos, vem,

como mote, o ptojeto, estabclecet maiot scgutança iurí<Iica e agiüdade nos atos de

rrquivamentos socierário/empresariais.

11. Assim é que em dccortência do paúgrafo único do referido art

cxigências do DNRC nào tedam tespaldo legal.

37, 3 essas

12. Insta saüentar, outtossim, que o DNRC foi extinto, surginclo o DRL,I

DepaÍtamento de Registto Emprcsatiai e Integtaçào. 'I'a1 ótgào da ,\dministraçào

Pública central fedetal exarou tempos attás as Insttuções NormatiYas 29 /2071 e

3012015, numa tentativa de simpli{icat os proceclimentos de abertuta e baixa

socictária/ empresariais.

13. E, pot outto 1ado, a Lei Complementat 723, inclusive com âs alteraçôes

pctformadas pela Lei complementar 147 /14, também úouxe gÍandes ayaÍrÇos ne sse

scntido.

-14. No entanto, poÍ râzões dc segutança jurídica - que de certa forma batateia os

custos dc úansação do metcado e, poÍtanto, totna-o mais âtraente é clc toclcr

aconselhár.el quc r.enha lei clencantlo os documentos nccessários para os

arquivamentos ,unto às Juntas Cometciais.

15. lnobstante, âtgumeÍltâ-se que scda salutar a altetaçào da redaçào do art' 37, incisrr

I, tla Lci n., 8.934, de maneira quc o impedimento da exigência das certidôes dc cluc

úâum âs mencionadas instruções normativas do DNRC fique ainda mais

clara.

ÂL',rER.\ÇÀo lrRoPos'llÀ NÂ LEI 92150/95

l6.NoqueserefcteàalteraçàodaLein"9.25O,de1995,afirma.setratar'scdcuma
mocliflcação voltatla à ry1hzaçáo clos ptocessos de abettuta ou enceÍramento clc uma

)
I
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empresa no Pâís, por meio do emptego dc proÊssionais devidamentc cadas

ttcinados, que inclusive Íirmariam um teÍrno de tesponsabilidade, ficanclo sujeitos

fiscalizaçào.

17. No concerflente ao <Iisposto no ârtigo 2" do Ptoicto, há quem ârgua suâ

incons r it ucionalidade [ormal

i 8. E que, pârâ esta linha de taciocínio, o 
^Ít. 

3J da Lci 9.250 /95 diz tespeito a ótgàrr

clo Poder Exccutivo, qual seja a Secretaria da Receita Fedetal, hoje Sectctaria da

Receita do Btasil:

Àrt. 37. Fica a Secretaria da Receita Fedetal autorizada a:

I - instiruir modelo de documcnto Íiscal a ser emitido pot profissionais libetais;

1I - celebrat, em Írome da Uniào, conr.ênio com os Estados, Distrito Iicderal e

N{unicípios, objetivando instituir cadasüo único de conttibuintcs, em

substituição aos cadasúos fedetal, cstaduais e municipais.

19. Com efeito, de acotdo com o que resta disposttt no ârt. 61 de nossa N{agna Carta,

quanto âos órgàos da administraçào fedetal, que o Presidente da República tem a

competôflcia ptivativa de dispot sobte o scu funcionamento, c até mesmo â suâ

extrnção, atral.és de simples decretos. Confira-se:

Ârt. (r1. Â iniciativa das leis complemefltâres c ordinátias cabe a qualquer

membrcr ou Comissão da Càmata dos l)eputados, do Scnado Fcde ral ou dcr

Congresso Nacional, ao Ptcsidente da Repúbüca, ao Suprcmo Tribunal

Fedetal, aos Ttibunais Supcdores, ao Ptocutadot Gctal da República e aos

cidadàos, na fotma e flos casos pter.istos nesta Constituiçào

§ 1" São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis clue:

r - (...)

II - disponham sobre:

a) criação de catgos, funções ou empÍegos públicos na administtação

diteta e autárquica ou aumento de sua remuneração;

e) criação e extinção de Ministérios e ótgãos da administtação pública,

observado o disposto flo ârt. 84, VI;

20. O art. 84, IV, por sua vez detcrmina que:

,\rt. 8,1. Compete prir.ativamente ao Ptesidente da Rcpública:

YI - dispor, mediante decreto, sobre

lt U
U

*



OG4
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a) organizaçáo e funcionamento da administração federal, quando

implicar âumento de despesa nem criação ou extinção de órg

públicos;
b) cxtinção de funções ou caÍÉlos púbücos, quando vagos;

21. Àssim, ao "autorizat" a RCB - Receita Fc<letal do Btasil a celebrat com'ênios

extrapola o lirrrite de competência do Podcr Legislatir.o, imiscúndo-se em esfcta

csrriramcntc do l)oder Exccurir-o.

22. No cntanto, ousamos discotdar - e com r.eemência - de tal opiniào

23. Scnào r.ejamos, quando a Catta Rcpublicana estabclece que cabc privatir-amcnte

ao Presidente da Rcpública a cdacào dc cargos, funções, extinçào <Ie ministérios (por

iniciativa de projeto de lei) ou sobte a organização e funcionamcnto da administraÇào

fcderal e mesmo extinçào dc funções ou câÍgos púbicos quando vagos (por dccte«r),

ela está se tcfcrindo, moffneÍrte com telaçãc.r ao aspccto "otganizaçào c

funclonamcnto" (que aqui podetia ser o entrâve) à fotma e fluxo dc trabalho deste ou

daquele rirgào ou entidadc. N{as, a todas as luzcs, nào está dizendo quc as noÍrnâs clue

ta1 ótgào ou entidade r-ai aplicat somente podem set de iniciativa do Executivc.r.

2.1. Se assim o fosse, a Rcceita Fedctal somente podeda aplicat lcis que adr-ietam dc

iniciativa do Executir.o. Não é pteciso dizer mais paÍa demoflsúar o despautótio dc

tal finha de pensâmeÍrto, data r-ênia.

Âr.'fER\ÇÀo PROPOSTÀ NÀ LEI 8931/91

26. (]uanto à esta, não parece havct dúr-ida quanto à sua constitucionaljdade

27. E, no métito, é plausír'cl a altcraçáo suS5erida no ardgo 1" do PL, quc trata da

alteracào da lei de registto metcantil.

oa
o
n 4

25. Portanto, parcce-flos oportuna c constitucional tal inicietilr.

2u. r\ necessidade da tcfedda altetação nào decorrc apcnas de âspectos

terminológicos. Â questào de fundo é que considetamos - como também o considera

o autor do projeto - que a inexatidão do comando flormâtiYo existente flo âÍt. 37 cla

Lei de Registros Públicos Mercantis àcaÍÍeta ptejuízos aos empresátios cluc

ptctendam atqúr'at atos de transfotmação societáriâ nas iuntas c<;merciais'

29. \'Íais cspecificamente, o parâgtafo único do afi 37 d^ Lci cle Registtos Públicos

NÍercantis cstabclece clatamente que' além dos docr'mentos quc iá são rclacionados

*



nos cinco incisos desse artigo, nenhum outro documcnto será exigrdo pata

arcluir.amento, nas juntas comcrciais, de documcfltos relativos à "consutuiçào,

altctacào, dissolução e extinçào" de sociecla<.lcs mercantis, fitmas metcantis

inclir.rduais e cooperativas.

30. Nào obstante, apcsar dessa clara detctminaçào legal, as juntas comerciais,

exuapolando esse mandamento legal, estabelecem a necessidade de aprescntaçào dc

dir.etsos ouúos documcntos além do tol cstabelecido no referido att. 37 da Lci dc

Rcgistros Públicos nos casos de "ttansformação de tipo iurídico, incorporacào, fusào

e cisào dc sociedade", enúc outÍos. Essas erigências podem ser obsen'adas, Pot
exemplo, nas lnstruções Normatir.as nos 88 e 89, dc 2001, do Ex-Depattamentrr

Nacional do Regisuo do Cométcio - DNR(), a dcspeito de novas orientações do

DREI, como já referido.

31. Em tal cotejo, patecc ser opottuno que a tedação da Lci de Registros Púbücos

Nlercantis cstabeleça dc fotma ctistalina - conforme pretcnde a proposiçào em análisc

- que, patâ os atos de "ttansforrnaçào societária, altetação de capital, incorporac:io,

cisào c fusão,, também nào possâm scf ÍequeÍitlos cluaisquer outfos d()cumcnt()s âlóm

daqueles cstabelecidos no rol do art. 37 do diploma legal.

32. F-ica evidcnte ao lcr detidamente a iustificaçào do Ptoieto quc a ptoposta legislatir-a

busca clesburoc raizat o pfocesso de inscdçào e alteração cadastral do cNPJ, mantido

pela Receita F'ederal. Sob a alegação de quc o processo de alteraçào ó vagaroso e

costuma demorar ..em média, trinta dias", o paÍlâmefltar vislumbta o estabelecimento

cle conr,ênios com os cRCs para permiú à Receita Fedctal reduzir a buroctacia c

otimizar a modificacào cadastral.

33. Àpesat de bem-intencionada, a ptoposta pâfece tcr sido frrrmulada com base em

premissas que nào se r.erificam mais. -,\ alegada morosidadc do processo de alteraÇàcr

rJo CNPJ, pot exemplo, foi midgada cm razào dos convônios mantidos pcla Rcccitr

Fedcral e âs Juntâs Cometcias, que viabiüzam a mudança cadastral simultaneamentc

ao arquivamento do ato societátio (em um úruco gúchê: a Junta Cnme tcial) c sem

ircrcscimo dc prazrt para delcrimenr, ,

34. Outto ponto rcfete-sc à norma infralegal apücár'el ao processo rcg;rstal '\
justihcaçào do Projeto menciona algumas normas do antigo Departamento Nacional

cle Registro do comércio (DNRC) quc exigiam divctsas certidcies negativas paflr

aÍqui\-âmento de atos socictátios envoh-endo opetaç<)cs s()cietárias'
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1'átsis Nametala Jorge
Nlembro da Comissão Pcrmancnte de

Direito Irmptesarial

a
o

t'.I\ o âus1no ,()e o

\1 bto da Comissào Permancnte de

o

35. Cumpte obsenat que a funçào normatir.a

\f r( \ isrx no arr. 3o da Lci n" 8.931/19.)4)

ouúota exercida pelo ântiÉlo l)
é atualmcntc <iesempenhada p *

I)epattamento de Regisuo Empresadal e Integraçào (DRLI) da Sccretada trspecial

da N{icto e Pequena Empresa. O DREI possui hoje normas mais simpLificadas, cluc

nào demandam mais as mesmas certidões negatir.as que burocratizavâm o processo

regisual societádo.

36. Sào eremplos de normas mais clatas a Insúucào Normatir-a DREI n" 35, de 02

de matco de 201,7 , que dispõe sobte o atqúvamento dos âtos de ffansfcrrmaçàci,

incorpotaçào, fusão e cisão que enr.olvam emptesátios, sociedades, bcm crtmo a

com-ctsào de sociedade simples em sociedade cmpresária e vicc-vetsa, e â InstruÇão

Norrnauva DREI n" 38, de 02 dc matço de 201.7, que institú os manuais de tcgistro

de emptesário individual, socicdade emptesátia lirlitada, empresa indir-idual dc

responsabilidade limitada - Eireli, cooperativa e sociedadc anônima.

37. Ou seia, o aparente problema infralegal apontado na justiÍicaçào do Projeto iá frri

sanado administtativamente desde a submissào do Ptojcto à (lâmata de Deputados.

38. Desta forma, o envolvimento de contabilistas no plocesso de altctacào cadastral

do CNPJ de modo especial Patece uma medida desnecessátia, além <le alterat a

dinâmica saudár.el do processo registral societário. Em adendo, cumptc reconhccer

as melhodas implementadas Íeccntemente em âmbito administtatir.o pata

dcsbutoctatização do tegistto socictátio e da alteraçào cadasúal do CNPJ.

CONCI,USÀO

39. Diante de tudo o quanto testou âcima exposto, entendemos, SNÍJ, que (i) se por

um 1ado, todo o pto)eto é constitucional e, não só plausír'el como tambóm

recomendár'el, por visat rcduzir os custos de transação do mercatlo, cdat segutanca

jurídrca e, pot Íim, aglhzar o tegistro dos atos socieráfios/emptesatiais; (ii) pot ouuo,

resta cnaltecer a sensibiüdade legislativa do Projeto, cetto dc que as mediclas pfoPostàs

pelo mesmo têm boa intençào, mas não sào mais ccfteiÍâs frente ao quadto legislatiYo,

tegulatório e institucional atual. Logo, o Projeto não merece prospeÍar, mâs ser

reptovado.

fuo de Janeiro, 1(r de Setemlrro de 2011

Ditcito Flmptcsadal

1e
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Oficio no PR-063/2018 Rio de Janeiro , 22 de março de 20 I 8.

Senhor Deputado,

O INSTITUTO DOS ADVOGADOS BRASILEIROS, em sessão plenrtu:ia

do dia 21 de março do corrente ano, aprovou parecer da lawa dos Consócios Doutores

Trírsis Narnetala Jorge e Gustavo Flausino Coelho, da Comissão de Direito

Empresarial, proferido na indicação no 043/2017, sobre "Projeto de Lei no 3687/2012,

de autoria do Deputado Irajá Abreu, que "Altera o inciso I do art. 37 daLei n' 8.934,

de 18 de novembro de 1994, que "Dispôe sobre o Registro Público de Empresas

Mercantis e Atividades Afins", e acrescenta novo inciso III ao art. 37 daLei no 9.250,

de 26 de dezembro de 1995, com o objetivo de agllizar a abertura e o encerramento de

empresas no País".

Para conhecimento de Vossa Excelência encaminho cópia do Parecer na

expectativa de que possa merecer a sua judiciosa apreciação, bem como contribuir
para o aperfeiçoamento da ordem jurídica democrática.

samente,

Técio L
Presidente 1

Excelentíssimo Senhor
Deputado EFRAIM DE ARÀUJO MORÀIS FILHO
Praça dos Três Poderes - Câmara dos Deputados

Gabinete: Anexo fV, 7o andar, gabnete 744

CEP: 70160-900 - Brasília - DF
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Oficio n.pR-062/2}lg 
Rio de Janeiro ,22 dematçode 201g.

Senhor presidente,

O INSTITUTO DOS ADVO.ADOS BRASILEIROS, em sessão pleniíriado dia 21 de março do corrente ano, aprovou p*."". du lavra dos consócios DoutoresTrírsis Nametala Jorge e Gustavo rtuuriio 
-óo",,o, 

da comissão de DireitoEmpresaria! proferido * 
TS3or. ", oííniTr,iobre .?rojeto 

de Lei no 3687/2012,de autoria do Deputado Irajá Abreu, n"" *à* 
"tciso t do ar..37da Lei n. g.g34,de t8 de novembro de t!94, qu"-,,birpo"-;;;;. Registro público de Empresas

H:f:..#;ff;âTo', " 
u".",."íà.,","'r.,* rir ao art. zi-aalei-n" s.zso,

empresas no país,,. 
t5' com o objetivo de agilizara abertura e o encerramento de

para coúecimento de vossa Excerência encamiúo cópia do parecer naexpectativa de que possa me,receJ a sua judiciosa apreciação,bem como contribuípara o aperfeiçoamento ou o.oem.luriji; á"il;'#i"".

rtosamente

Técio Lin
Presidente

Excelentíssimo Seúor
P:p{.a" RoDRrco MÁr{uu. I,residente da Câmara dos DeputadosPraça dos Três poderes _ (
Gabinete: 30g _ Anexo: ,a]amara 

dos Depukdos

CEP: 70160-900 _ Brasília _ DF


